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1. Contextualização

Esta seção deve conter uma descrição da situação que demanda o desenvolvimento do projeto, identificado claramente o problema a ser superado, uma vez que sucesso das políticas sociais requer o desenho de políticas e ações que atendam necessidades especificas da população pobre.

Embora a pobreza seja avaliada predominantemente pelo critério da renda, existem outras concepções que reforçam a necessidade de inclusão de outras dimensões na análise. Esta interpretação da pobreza suscita questionamentos referentes a alguns pressupostos importantes que devem pautar a formação de estratégia de combate à pobreza.

O primeiro deles é a importância de um profundo conhecimento dos contextos locais, considerando que os determinantes da pobreza podem ser muito distintos de uma região para outra. Compreender as nuances da pobreza requer conhecer em detalhes as características socioeconômica e demográficas da parcela da população que se encontra nesta situação.

Traçar o perfil da população de baixa renda contribui não só para a caracterização da pobreza, como também permite potencializar a gestão de programas sociais, articular as complementaridades intersetoriais e aprimora as políticas direcionadas ao atendimento de demandas específicas desta população.

2. Justificativa

Nesta seção deverão ser relatadas as razões da escolha do projeto em questão. Para tanto, deve-se fundamentar a pertinência e a oportunidade do projeto como resposta a um problema ou demanda especifica.

Após a caracterização e mapeamento da população pobre, deve-se responder aos seguintes questionamentos: Os tipos de intervenções propostas são de fato as mais relevantes para cada contexto local especifico? Afetam os múltiplos determinantes da pobreza? Este questionamento devem ser respondidos a fim de prevenir intervenções utópicas e não funcionais.

Estas questões levantam a necessidade de uma abordagem integral do problema, ou seja, ações que afetem as múltiplas dimensões da pobreza e que sejam integradas. Com efeito, esta abordagem indica a necessidade da conjunção de diferentes tipos de ações e sua integração a uma política que considere intervenções de curto, médio e longo prazo

.

3. Público Alvo

Nesta seção deve-se qualificar e descrever os beneficiários do projeto, bem como informar os critérios utilizados para a seleção dos mesmos. Devem-se considerar critérios objetivos e de fácil mensuração e que considerem o grau de pobreza da população e que priorize as famílias mais pobres.

Nesse sentido, as estratégias sugeridas para o combate á pobreza devem favorecer a emergência de políticas focalizadas com maiores critérios de seletividade, com ênfase nas regiões mais pobres, priorizando segmentos da população com alta prevalência de pobreza.

4. Objetivos

Nesta seção deve-se descrever com clareza o que se pretende alcançar com o projeto. O objetivo deve ser claro e bem definido, já que será em função dos objetivos traçados que todas as ações serão pensadas, executadas e avaliadas.    
5. Atividades/Produto

Nesta seção devem-se descrever cada um das ações especificas que ajudarão a alcançar o objetivo esperado. E preciso descrever as atividades e detalhar as etapas do projeto. Para tanto, deve-se descrever como serão executadas as metas, quais os instrumentos de operacionalização, o fluxo operacional, a forma e instâncias de gerenciamento, a estrutura de coordenação e mecanismo utilizados nas mesmas

Exemplo:

	Atividades


	Produtos
	2011
	Fontes de Verificação

	Celebrar convênios com as Associações Comunitárias;
	Convênios celebrados
	17
	Convênios celebrados

	Discutir e orientar os beneficiários na locação da obra;
	Beneficiários capacitados
	51
	Relatório de orientação e de supervisão

	Orientar os beneficiários sobre o processo licitatório e prestação de contas 
	Beneficiários capacitados
	51
	Relatório de orientação e de supervisão

	Orientar na aquisição e recebimento do material de construção;
	Beneficiários capacitados
	51
	Relatório de orientação e de supervisão

	Orientar na construção de mão-de-obra especializada;
	Beneficiários capacitados
	51
	Relatório de orientação e de supervisão

	Orientar o processo da fundação e edificação das obras;
	Beneficiários capacitados
	51
	Relatório de orientação e de supervisão

	Supervisionar a execução das obras;
	Obras supervisionadas
	51
	Relatório de orientação e de supervisão

	Elaborar relatório de acompanhamento do estagio de execução das obras;  
	Relatório elaborado
	51
	Relatório de orientação e de supervisão

	Orientar e elaborar e apresentação das prestações de contas;
	Beneficiários capacitados
	51
	Relatório de orientação e de supervisão

	Atestar e emitir termo de recebimento das obras
	Obras recebidas
	17
	Relatório de Conclusão e recebimento de obras


.

6. Metas

Nesta seção devem-se descrever as metas que deverão ser cumpridas no decorrer da execução do projeto. As metas são  necessárias para alcançar o objetivo esperado e devem ser quantificáveis e delimitadas num período de tempo.

A formulação de metas implica à criação de conjunto de indicadores sociais capazes de mensurar quantitativamente essas metas, e tem por objetivo aumentar a eficácia e a eficiência das políticas de modo a eliminar consistentemente as múltiplas dimensões da pobreza.

7. Resultados Esperados

Nesta seção devem ser descrito os resultados esperados de curto, médio e longo prazo, já que  programas de combate a pobreza devem incorporam tanto a visão de longo prazo, com impacto permanente, como as iniciativas que repercutem de forma mais imediata nos indicadores de pobreza.

Há, portanto, a necessidade de desenhar e empreender politicas sociais integradas que tenham ( i ) efeito compensatório sobre a condição atual de pobreza, e ( ii ) afeitos permanentes e sustentáveis sobre a pobreza.

A integração das linhas de ação é fundamental para potencializar o impacto na melhoria das condições de vida da população pobre, Portanto, é necessário associar medidas assistenciais e medidas estruturais de tal forma e encontrar soluções sustentáveis para a pobreza.

As politicas sociais devem procurar criar oportunidades que permitam a saída da condição da pobreza de forma sustentável agindo não apenas no âmbito do indivíduo, mas, também, do contexto em que ele vive. O objetivo é atacar as causas da pobreza e não apenas as suas conseqüências, que não deixam efeitos permanentes para os pobres.

8.  Indicadores de Resultados
A formulação de políticas de redução de pobreza deve ter objetivos claros e estratégias de implementação que devem ser constantemente avaliadas, para isso, a construção de indicadores sociais é fundamental.

A fim se formula uma política de redução de pobreza, é possível selecionar e construir um conjunto de indicadores sociais que servem tanto como metas quanto como instrumentos de aferição e avaliação das políticas adotadas.

Obviamente construir um sistema de indicadores sociais requer a existência de bases de informações capazes de gerar esses indicadores. Além dos órgãos tradicionais de coleta de informações como o IBGE, as próprias setoriais devem levantar informações sobre seus beneficiários e famílias.

9. Monitoramento 

Com o objetivo de fortalecer a transparência das ações, esta seção deve descrever claramente o método e a estratégia de monitoramento e avaliação de projeto. O Monitoramento é a coleta e fornecimento regular de informações visando verificar se os resultados estão sendo alcançados conforme o planejado.

Nele deve estar presente uma análise descritiva das famílias beneficiárias e dos membros das famílias beneficiárias. Como o uso destas informações, as atividades de controle, monitoramento e avaliação dos programas podem ser aperfeiçoadas.

O Monitoramento do desempenho do projeto deve ser realizado a partir das seguintes etapas:

· Coleta de dados;

· Sistematização das bases de dados;

· Desenvolvimento de indicadores e metas;

· Análise do alcance das metas;

· Elaboração ferramentas informacionais.

Além de permitir a seleção de famílias para programas sociais, as informações socioeconômicas levantadas devem também permitir o monitoramento e a avaliação dos efeitos de ações especificas sobre as condições de vida da população pobre.

Além de permitir e diagnosticar as necessidades de cada família pobre, conforme as informações vão sendo atualizadas, é possível monitora a evolução da pobreza e as necessidades de cada família e, por seguinte, avaliar o impacto de determinadas intervenções.

10. Avaliação de Impacto

A Avaliação de impacto do projeto correspondente ao esforço analítico para responder questões especificas sobre o desempenho das atividades do programa. Antes de julgar normativamente uma política, a avaliação busca analisar sua afetividade (ela alcança o resultado desejado?) e a sua eficiência (poder-se-ia obter o mesmo resultado com o menor custo?).

É importante enfatizar aqui o papel das avaliações, uma vez que muitos programas são implementados sem que se saiba de seu verdadeiro alcance e impacto. É recomendável que os gestores do programa realizem o monitoramento e a avaliação de desempenho, enquanto pesquisadores externos realizem a avaliação de impacto, com o objetivo de garantir a isenção dos procedimentos avaliatórios. Estando bem-informados com as avaliações dos programas sociais, podem-se estabelecer novos desenhos e reformulações de programas específicos.

11. Pressupostos de Risco

São condicionalidades que se interpõem à consecução dos objetivos e metas de um projeto. Situam-se fora da governabilidade do projeto, mas admitem a influência do gestor.  Por tudo isso, devem ser constantemente monitoradas. Exemplo disponibilidade de recursos, Licenciamento ambiental.

12. Orçamento

Neste tópico deve ser indicado o valor solicitado para o projeto detalhado por item de despesa. Detalhar o orçamento por item de despesas e não apenas por natureza (corrente e capital). A informação apresentada neste tópico será utilizada para avaliar a custo do projeto na fase de aprovação e após a liberação dos recursos,  execução do projeto devera ser em conformidade com as despesas apresentadas neste item.

Caso o projeto contemple recursos de outras fontes, devem ser apresentados neste tópico todos os recursos disponíveis, de forma que seja possível aferir a totalidade do custo de execução do projeto.

Exemplo:

	NATUREZA DA DESPESA
	
	
	

	1. DESPESAS CORRENTES

	1.1 Material de Consumo
	
	
	

	Elemento de Despesa (339030)
	 136.820,00
	
	

	1.2 Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	
	
	

	Elemento de Despesa (339039)
	667.821,00
	
	

	1.3 Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	
	
	

	Elemento de Despesas (339036)
	
	
	

	1.4 Benefícios Assistenciais 
	
	
	

	Auxilio Financeiro (339008)
	1.606.780,00
	
	

	1.5 Contribuições-Transferências  
	
	
	

	Repasse para Entidade (335041)
	3.458.229,00
	
	

	1.6 Outras Despesas Correntes
	
	
	

	Distribuições de Cestas Básicas (339032)
	557.099,04
	
	

	2. DESPESAS DE CAPITAL

	2.1 Obras Civis
	
	
	

	Elementos de Despesas (339032)
	-
	
	

	2.2 Equipamentos e Material Permanente
	
	
	

	Elemento de Despesas (449052)
	-
	
	

	2.3 Outras Despesa de Capital
	
	
	

	Elemento de Despesas (            )
	-
	
	

	TOTAL GERAL
	6.426.750,00
	
	


13. Cronograma de Desembolso

O cronograma de desembolso deve apresentar as parcelas mensais de desembolso do projeto. O valor total do cronograma deve ser igual ao valor apresentado no tópico orçamento, referente a fonte FECOP.

Resulta-se que o CCPIS aprova recursos para aplicação o ano calendário, portanto, para o período de janeiro a dezembro. Caso a execução do projeto ultrapasse o exercício corrente, deverá ser apresentado ao CCPIS valor complementar no exercício seguinte.

	Item de Despesa 
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez
	Total

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


14. Distribuição dos Recursos por Municípios

Preencher o quadro abaixo listando os municípios, o publico beneficiado e os recursos alocados.

Obs.: A execução orçamentária dos recursos do FECOP deve ser regionalizada. Não deve ser utilizada a macrorregião 22.

	N° de Ordem
	Municípios
	Recursos
	População Beneficiada

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Total
	
	
	


